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Jodo Miguel Fernandes Rebelo

~Exmo Sr Presidente da Republica
Exmo Sra Presidente da Assembleia da Republica
Exmo Sr Primeiro Ministro '
Exmo Sr Lideres Parlamentares

Peti¢do nos termos da alinea c) do artige 161.° da Constitui¢io da Republica e ao abrigo da lei
n.°43/90 ao Sr Presidente da Republica, a Sr(a) Presidente da Assembleia da Republica, ao Sr
Primeiro Ministro e 3 Assembleia da Republica. '

Exmos Senhores(as) nos ultimos tempos muito tem sido-o debate e a polémica em torno das
prescri¢do de medicamentos genéricos por parte dos médicos, se estes devem ou ndo ser obrigados a
prescrever segundo o principio activo e se estes podem ou ndo decidir que o paciente tenha que ser
tratado por um medicamento de referéncia em vez de um genérico.

Por parte dos consumidores/doentes a opiniio é quase uninime, salvo raras excepgdes, a
esmagadora maioria prefere os genéricos uma vez que tém confianga na sua qualidade e o seu preco
chega a ser menos de metade do medicamento de referéncia. Quanto a comunidade médica esta estd
dividida entre os que apoiam incondicionalmente os genéricos, os que os admitem com algumas
reservas e os que sdo totalmente contra estes.

Um medicamento genérico é aquele que contém ¢ mesmo principio activo (e/ou molécula)
na mesma dose e forma farmacéutica, é administrado pela mesma via e com a mesma indicagio
terapfutica que o medicamento de referéncia. Concluindo-se assim que do ponto de vista
terapéutico estes sdo iguais, sendo que para o tratamento do doente a diferenca entre o medicamento
de referéncia e o genérico estd na marca e no prego.

A comunidade médica em Portugal que se opde ao genéricos, muitas vezes mais sensiveis
aos lobbies do grande capital da industria farmacéutica do que aos direitos econémicos dos
pacientes/doentes, usa como argumento a possibilidade de os genéricos ndo terem a mesma
qualidade que os medicamento de referéncia, mas sem qualquer razio para tal afirmagio ou fobia.

Se existem produtos no mercado que muitas vezes a sua qualidade é diibia devido i falta de
regulamentagdo e fiscalizagdo, esses medos e fobias em relacio aos medicamentos genéricos sdo
infundados devido ao controlo do Infarmed. Para que um medicamento seja colocado no mercado,
é necessdrio que o Infarmed conceda uma autorizagiio para o efeito, a autorizacio de introducdo no
mercado (AIM). N&o havendo assim qualquer diferenga na qualidade e seguranga entre o genéricos
* existentes no mercado e os respectivos medicamentos de referéncia ou origindrios.

E, sem qualquer tipo de duvidas ou reservas, que é tnica e exclusivamente ao médico que
 confere o direito de definir e decidir que tipo' de terapéutica cada paciente deve ter, no entanto nio
deve decidir sob que marca ou fabricante deve ser administrada essa terapéutica, compete ao
paciente, enquanto consumidor de um produto farmacgutico, decidir que marca e/ou laboratério é o

medicamente que vai consumir, de forma a que estejam consagrados os seus direitos constitucionais
sobre liberdade de escolha e interesses econémicos.

Quando um médico impde uma marca em vez de um principio activo (e/ou molécula) e nio
permite que o paciente (consumidor de farmacos), decida segundo a sua liberdade de escolha e os



seus interesses econdmicos, estamos perante uma norma/pratica claramente inconstitucional ao
abrigo do niimero 1 do artigo 60° da Constitui¢do da Republica Portuguesa.

No que diz respeito a comparticipagdo nos medicamentos por parte do estado, uma vez que é
o préprio estado que atesta e garante a qualidade e seguranca de todos os medicamentos, este
apenas deve basear a sua comparticipagdo no medicamento mais barato e nos. hospitais publicos
administrar os medicamentos mais baratos.

Pelo exposto venho solicitar a vossas exceléncias:

1. Que seja submetido ao Tribunal Constitucional os actuais diplomas que permitem ac médico
impor uma marca e/ou laboratdrio quando receita um medicamento, pedindo a este que se
prenuncie sobre a constitucionalidade destes diplomas em relagdo ao nimero 1 do artigo 60°
da Constitui¢do da Republica Portuguesa.

2. Que sejam alterados os diplomas que ddo autoridade aos médicos para imporem uma marca
de medicamento, devolvendo assim ao doente a seu direito constitucional de decidir de livre
vontade e segundo os seus interesses econémicos a marca do medicamento que vai adquirir.

3. Que as comparticipagdes do estado no medicamento seja sempre baseada no prego mais
barato existente no mercado.

4. Que nos hospitais piblicos a compra dos medicamentos sejam sempre feitas pelo mais
barato.
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